
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2164341 - SP (2022/0208915-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DANIEL ANTONIO CINTO
ADVOGADO : FRANCISCO DE ALMEIDA RISSATTO - SP453572
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PARA DECRETAR INDIGNIDADE PARA O OFICIALATO E 
EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO TOMADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR EM ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO NATUREZA ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que acórdão prolatado por Tribunal de Justiça 
estadual em representação pela declaração de indignidade do oficialato com decretação da perda 
do posto e da patente, como decorrência de condenação criminal, possui natureza administrativa 
e, por isso mesmo, não enseja interposição de Recurso Especial.
3. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso.

A parte agravante alega:

02. Em que pese o entendimento lançado, a r. decisão 
monocrática merece ser revisada, isso porque a decisão (ainda que de cunho 
administrativo) violou tratado federal, ao julgar novamente a causa, divergindo, 
pois da decisão primeira, maltratando o a proibição do bis in idem.

(...)

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PARA DECRETAR INDIGNIDADE PARA O 
OFICIALATO E EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO TOMADA PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR EM ÂMBITO ADMINISTRATIVO 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que acórdão prolatado por 
Tribunal de Justiça estadual em representação pela declaração de indignidade do 
oficialato com decretação da perda do posto e da patente, como decorrência de 
condenação criminal, possui natureza administrativa e, por isso mesmo, não 
enseja interposição de Recurso Especial.
3. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar. 

A parte ora agravante insurge-se contra decisão de natureza 

administrativa que não se amolda às hipóteses de cabimento do Recurso Especial 

descritas no art. 105, III, da CF, 

Conforme ressaltado na decisão agravada, no parecer de fls. 401-404, 

que adoto como razões suplementares de decidir, o MPF bem resumiu a 

controvérsia:

O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de São Paulo que, no exercício de competência 
administrativa, julgou representação para decretação de indignidade e 
incompatibilidade com o oficialato e consequente exclusão da Polícia Militar, 
devido a condenação do agravante (Cel Reserva PM) em ação penal, 
circunstância que, ante a ausência de previsão no art. 105, III, da Constituição 
da República, impede o exame do recurso especial.

Isso porque as hipóteses de cabimento do recurso especial, com 
previsão expressa no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988, 
se referem a causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos Tribunais de Justiça, cujo escopo da decisão se 
refira à função jurisdicional.

A respeito do tema, a jurisprudência desse Tribunal Superior é 
firme em reconhecer que o acórdão prolatado pelo Tribunal estadual em 
representação pela perda de graduação de militar, como decorrência de 
condenação criminal, possui natureza administrativa e, por isso mesmo, não 
enseja a interposição de recurso especial.

(...)

Reitero os precedentes citados na decisão agravada: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
TOMADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR EM ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão monocrática, a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que acórdão prolatado pelo 
Tribunal estadual em representação pela declaração de indignidade do oficialato 
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Superior Tribunal de Justiça

com decretação da perda do posto e da patente, como decorrência de 
condenação criminal, possui natureza administrativa e, por isso mesmo, não 
enseja a interposição de recurso especial.

Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.915.375/RS, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/11/2021.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL PARA PERDA DA GRADUAÇÃO DO ORA 
AGRAVANTE. DECISÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL 
MILITAR. COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL 
INCABÍVEL. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Representação oferecida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do art. 125, § 4º, da 
CF/88 e do art. 81, § 1º, da Constituição do Estado de São Paulo, objetivando a 
decretação da perda da graduação e exclusão do ora agravante dos quadros da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo, por ter sido condenado, com trânsito em 
julgado, pela prática do crime de lesão leve (art. 209, CPM). O Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de São Paulo julgou procedente a Representação 
ministerial.

Nas razões do Recurso Especial, sustentou o ora agravante que o 
acórdão combatido negou vigência ao art. 102 do CPM, em razão de a 
Representação ter sido ofertada sem condições de procedibilidade, haja vista não 
ter sido observado que a condenação do recorrente fora inferior aos dois anos, 
como previsto no referido dispositivo legal.

III. A jurisprudência pacífica do STJ "é firme em reconhecer que 
o acórdão prolatado pelo Tribunal estadual em representação pela perda de 
graduação de militar, como decorrência de condenação criminal, possui natureza 
administrativa e, por isso mesmo, não enseja a interposição de recurso especial" 
(STJ, AgRg no REsp 1.353.601/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 02/10/2017). Com efeito, "conforme 
consignado no decisum monocrático reprochado, 'a jurisprudência hodierna do 
Superior Tribunal de Justiça é firme em reconhecer que o acórdão prolatado 
pelo Tribunal estadual em representação pela perda de graduação de militar, 
como decorrência de condenação criminal, possui natureza administrativa e, por 
isso mesmo, não enseja a interposição de recurso especial.' (...)" (STJ, AgRg no 
AREsp 1.713.218/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/11/2020). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.304.264/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/04/2019; AgInt no A REsp 560.722/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/02/2019;

AgRg no REsp 1.208.498/MS, Rel. Ministro MAURO 
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Superior Tribunal de Justiça

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2013.
IV. Em igual sentido, o STF, no julgamento da QO nos EmbDiv 

no RE 318.469/DF (Rel. Ministro CELSO DE MELLO, TRIBUNAL PLENO, 
DJU de 11/10/2002), entendeu que é "insuscetível de conhecimento o recurso 
extraordinário, sempre que impugnar, como na espécie dos autos, decisão de 
caráter materialmente administrativo, proferida em procedimento cuja natureza, 
por revelar-se destituída de índole jurisdicional, não se ajusta ao conceito 
constitucional de causa. (...) Dentre os pressupostos de recorribilidade, um há 
que por específico, impõe que a decisão impugnada tenha emergido de uma 
causa, vale dizer, de um procedimento de índole jurisdicional. (...) Não é, pois, 
qualquer ato decisório do Poder Judiciário que se expõe, na via do recurso 
extraordinário, ao controle jurisdicional do Supremo Tribunal Federal. 
Acham-se excluídos da esfera de abrangência do apelo extremo todos os 
pronunciamentos, que, embora formalmente oriundos do Poder Judiciário 
(critério subjetivo-orgânico), não se ajustam à noção de ato jurisdicional (critério 
material). (...) Sendo assim, ainda que judiciária a autoridade de que emanou o 
pronunciamento impugnado, não terá pertinência o recurso extraordinário, se a 
decisão houver sido proferida em sede estritamente administrativa, como ocorre, 
por exemplo, com os atos judiciais praticados em procedimento destinado a 
viabilizar a decretação da perda do posto e da patente dos oficiais e da 
graduação das praças, por razão de indignidade (como se registra na espécie dos 
autos) ou de incompatibilidade de seu comportamento com o exercício da 
função miltar ou com o desempenho da atividade policial militar". Em igual 
sentido: STF, AgR no RE 598.414, Rel. Ministro EROS GRAU, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/10/2009.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.289.443/SP, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 16/8/2021.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. PERDA DE POSTO E PATENTE. LEI 5.836/1972.

CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. DECISÃO DE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR. NATUREZA ADMINISTRATIVA.

1. Cuida-se, na origem, de representação por indignidade para o 
oficialato, em que o Governador do Distrito Federal imputa conduta disciplinar 
irregular ao Capitão QOPMA Antônio Pires da Silva, em razão do trânsito em 
julgado da sentença que o condenou a pena de 14 (catorze) anos de reclusão 
pelo crime de homicídio qualificado e requer seu desligamento das fileiras da 
Polícia Militar do Distrito Federal.

2. A decisão do Tribunal de Justiça Militar, que decreta, em 
Conselho de Justificação, perda de posto e patente, por indignidade para com o 
oficialato, tem natureza administrativa, não podendo ser contestada pela via 
estreita do Recurso Especial, em que se pressupõe contencioso judicial. 
Precedentes do STJ.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.480.120/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 25/10/2016.)
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.

PERDA DA GRADUAÇÃO DETERMINADA PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça Militar do Estado de São Paulo que, no exercício de competência 
administrativa, julgou representação para a perda da graduação de praça, devido 
a condenação do agravante (3º Sgt PM) em ação penal, circunstância que, ante a 
ausência de previsão no art. 105, III, da Constituição da República, impede o 
exame do recurso especial.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1869789/SP, RELATOR Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, DJe 04/10/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.164.341 / SP
Número Registro: 2022/0208915-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004484020124036108 09002222720219260000 4484020124036108 9002222720219260000

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL ANTONIO CINTO
ADVOGADO : FRANCISCO DE ALMEIDA RISSATTO - SP453572
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANIEL ANTONIO CINTO
ADVOGADO : FRANCISCO DE ALMEIDA RISSATTO - SP453572
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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